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       CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1645 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: câmara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2196 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 06 de novembro de 2001. Aos seis dias do mês de novembro do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2196 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidney Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, José Belloni, José Nilson de Araújo, Jorge Luis Lourenço, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente Cristina Aparecida Batista declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2195 da Sessão Ordinária de 30.10.2001, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a Sra. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VII, nºs 1387 a 1392; 02) – Informativo Imprensa Oficial, nº 159 – outubro/2001; 03) – Exemplar do Jornal “Meio & Pesquisa”, Ano 6 – número 38 – julho/setembro de 2001; 04) – Exemplar da revista “Repórter Fecesp”, Ano XI – nº 155 – Setembro/2001; 05) – Prospectos dos cursos oferecidos pelo CEPAM, sobre Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e Novos Serviços e Estatuto da Cidade, dias 12 e 9 de novembro, respectivamente; 06) – Prospecto do curso oferecido pelo CEPAM sobre Transparência na Gestão Fiscal, dias 30 de outubro e 13 de novembro; 07) – Convite da Associação Paulista de Município – APM, para o curso “Encerramento do Exercício de 2001”, dia 23 de outubro/2001, em São Paulo/SP; 08) – Prospecto da 4ª Reunião AVESP, dia 10 de nov/2001, em Caraguatatuba/SP; 09) – Prospecto do Encontro Estadual de Vereadores pelo avanço da Reforma Agrária e o fortalecimento da Agricultura Familiar, dias 09 e 10 de novembro de 2001; 10) – Ofício do Comandante da AFA, Brig.-do-Ar Emílio Fernando Drummond, agradecendo os cumprimentos enviados por ocasião do “Dia do Aviador”; 11) – Convite da Diretora-Presidente APASE, Maria Antonio de Oliveira Vedovato, para as solenidades comemorativas dos 20 anos da fundação deste Sindicato, dias 21/11 – Sessão Solene e dia 28/11 – Celebração Ecumênica; 12) –  Convite do Projeto Pequeno Cidadão, através da Prefeitura do Campus Administrativo de São Carlos – USP, para a II Mostra de Arte de seus artistas mirins, no Shopping Iguatemi São Carlos, de 09 a 11/11; 13) – Ofício GP WF nº 561/01, do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Walter Feldman, encaminhando exemplar do livro “Vencedor não usa drogas”, de autoria do sr. Edson Ferrarini; 14) – Of. nº 208/2001, do Presidente da Câmara Municipal de Descalvado, Rubens Algarte de Rezende, referente Moção 25/2001, de autoria do Vereador Luiz Carlos Rosa Vianna, em apoio ao Projeto de Lei nº 691/2001, o Deputado Wilson Morais, dispondo sobre a obrigatoriedade de divulgação, nas respectivas contas telefônicas, por parte das empresas concessionárias de serviço de telefonia no Estado de São Paulo, da discriminação dos números telefônicos e tempo de utilização cobrados em todas as formas e modalidades de ligações; 15) – Ofício SGM/P nº 1431/01, de 17/10/2001, do Presidente da Câmara dos Deputados, Aécio Neves, dando conhecimento da aprovação, nesta data, a Proposta de emenda à Constituição nº 222, de 2000, do sr. Deputado Juquinha e outros, que dá nova redação ao art. 145, II, e § 2º, da Constituição Federal (referente à permissão para que os municípios venham a instituir contribuição destinada ao custeio de iluminação pública); 16) – E-mails da Assessoria da Casa Civil, enviando a agenda do Governador Geraldo Alckmin, dos dias 05, 06 e 07/11/01; 17) – Ofício Circular nº 010/01/ST, do Deputado Federal, Silvio Torres, encaminhando Projeto de Lei nº 093/2001, de sua autoria, enviado ao Senado Federal, alterando o inciso 1 do art. 28 da Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto e a OAB, bem como sua justificativa; 18) – Of. do Presidente da Comissão Especial de Inquérito, Edson Sidney vick, que visa apurar atos praticados pela Administração Municipal na realização da I Expopira, requerendo a prorrogação de prazo para o encerramento dos trabalhos. Deferido pela srta. Presidente, por igual período; 19) – Ofício desta Presidência encaminhando ao Plenário desta Casa, Balancete da Receita e Despesa referente ao mês de outubro/2001; 20) – Of. Adm. nº 214/2001, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 343/2001, de autoria do Ver. Jorge Luis Lourenço, solicitando a remodelação do trevo principal de acesso à Pirassununga – Via Anhangüera Km 210,5, bem como a construção de uma rotatória no local; 21) – Of. Adm. nº 215/2001, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 130/2001, de autoria desta Presidência,  referente o repasse de verbas às entidades inscritas no COMAS (Conselho Municipal de Assistência Social). As indicações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 22) – Indicação nº 671/2001, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que se determine a instalação de luminárias nas proximidades do ponto de táxi, localizado na Avenida Prudente de Moraes, ao lado do SESI-290; 23) – Indicação nº 672/2001, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que seja encaminhado ao Legislativo, Projeto de Lei Complementar, nos moldes da Lê Complementar nº 026/98, promovendo as alterações sugeridas nesta propositura; 24) – Indicação nº 673/2001, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que se pratique os remendos necessários no cruzamento das Ruas Taufic Maluf e Joaquim Procópio de Araújo; 25) – Indicação nº 674/2001, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que realize os reparos necessários no asfalto Ana Rua Capitão Antonio Joaquim Mendes, cruzamento com a Rua Joaquim Procópio de Araújo; 26) – Indicação nº 675/2001, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que determine a realização dos reparos necessários no leito carroçável na rua Nicola Bapristella, proximidades do Colégio Atenas; 28) – Indicação nº 676/2001, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que determine o recapeamento do leito asfáltico na Rua Dr. Moretz Shons, trecho compreendido entre a Rua Afonso Guimarães e Avenida Painguás; 29) – Indicação nº 677/2001, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, para que se crie o Conselho Municipal de Combate e Erradicação da Pobreza no Município de Pirassununga; 30) – Indicação nº 678/2001, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, encaminhando Ante-Projeto de Lei, que dispõe sobre a criação do “Fundo Municipal de Combate e Erradicação da Pobreza” e dá outras providências, para apreciação e verificação da possibilidade de encaminhar projeto para ser apreciado pelo Legislativo; 31) – Indicação nº 679/2001, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de determinar urgentemente os reparos necessários no leito asfáltico no cruzamento das Ruas Benedito de Freitas com a Cristiano Franco; 31) – Indicação nº 680/2001, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, para que entre em contato com os Comandantes das Unidades Militares de Pirassununga para verificar a possibilidade de ceder ao Município, avião e tanque em desuso, para ficarem expostos à população que visitam Cachoeira de Emas; 32) – Indicação nº 681/2001, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, para que verifique a possibilidade de colocar em funcionamento o Parque Ecológico, incentivando o turismo em Cachoeira de Emas; 33) – Indicação nº 682/2001, de autoria do Vereador José Belloni, verificando possibilidade de se fazer a interligação das ruas Estados Unidos e Equador na Vila Esperança; 34) – Indicação nº 683/2001, de autoria do Vereador José Nilson Araújo, para que determine que a Guarda Municipal pratique rondas com maior constância junto aos banheiros públicos, impedindo a utilização para prática de promiscuidade, bem assim, determinando o fechamento após a 0:00 horas; 35) – Indicação nº 684/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que determine uma fiscalização mais rígida com relação aos coletores de ossos em nossa cidade, obrigando-os a cumprirem a determinação contida na Lei Municipal nº 2.954/99; 36) – Indicação nº 685/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que determine a construção de mais salas de aulas junto a EMEI- “Adélia Fernandes Bruno”, bem assim, estender o espaço físico da área de lazer; 37) – Indicação nº 686/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, verificando possibilidades de se designar ronda constante pela Guarda Municipal, nos arredores dos estabelecimentos de ensino de nossa cidade, essencialmente quando da entrada e saída dos alunos; 38) – Indicação nº 687/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que determine a realização dos reparos necessários no leito asfáltico na rua Francisco Cera, proximidades do nº 1.823, Jardim Rosim; 39) – Indicação nº 688/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, verificando possibilidade de oferecer mudas de árvores para a Associação Paiquerê, para que possa reflorestar as margens do Rio Mogi-Guaçu em nossa cidade, contatando preliminarmente com todos os elementos da Diretoria da conceituada Entidade. Em seguida, a Presidente solicitou que se procedesse a leitura os Requerimentos: 40) – Requerimento nº 378/2001, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a EMEI – “Adélia Fernandes Bruno”, pela passagem de mais um ano de existência, ocorrido dia 31 de outubro de 2001. Aprovado por unanimidade de votos; 41) – Requerimento nº 379/2001, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a diretoria do Sindicato Rural de Pirassununga, pela inauguração de sua sede. Aprovado por unanimidade de votos; 42) – Requerimento nº 380/2001, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. José Atalla Elmor. Aprovado por unanimidade de votos. Neste instante, o Ver. Alessandro Marangoni solicitou 1 minuto de silêncio em homenagem póstuma ao sr. José Atalla Elmor, ex-Vice-Prefeito e ex-Vereador. Seu pedido foi deferido pela Presidente. Prosseguiu-se, então, a leitura dos requerimentos: 43) – Requerimento nº 381/2001, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento da senhora Josephina Pavão Martinelli. Aprovado por unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 382/2001, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. Nelson Ferreira. Aprovado por unanimidade de votos; 45) – Requerimento nº 383/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a laboriosa classe dos Funcionários Públicos, pela passagem do Dia do Funcionário Público, comemorado em 28/10/2001; 46) – Requerimento nº 384/2001, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a aluna Dalileia Hypolito, bem assim, com a Diretoria da escola onde estuda, EE “Paulo de Barros Ferraz”, por ter sido eleita Deputada Estadual na Assembléia Legislativa de São Paulo, do Parlamento Jovem; 47) – Requerimento nº 385/2001, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o nadador Diego Salgueiro, pela excelente performance e convocação pela Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos. Terminada a leitura do Expediente, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni, e, inscrita para falar, usou da palavra na Tribuna a Vereadora Cristina Aparecida Batista para convidar os demais Edis a participarem de uma reunião nesta Casa, quinta-feira, às 16:30 horas, na qual estarão presentes a Dirigente de Ensino, Prof.ª Neide Pinheiro, com o Presidente do CPP, Profº. Iran, e a Presidente da Apeoesp, Profª. Sônia Arruda; também foi convidado o Secretário da Educação, Profº. Villas Boas. O assunto desta reunião será a municipalização do ensino; será como um debate, para que todos os Vereadores possam sanar suas dúvidas. Informou sobre a entrega dos certificados do curso do Denarc, dia 09/11, às 20 horas, no Salão Paroquial da Igreja Matriz; estarão presentes várias autoridades da cidade e o Delegado do Denarc auxiliará na entrega dos certificados. Comunicou também a realização, dias 10 e 11 próximos, no Centro Cultural “Dona Belila”, a Feira de Artesanato, contando com a presença dos Vereadores para valorizar o evento. Após reassumir a Presidência, a Ver. Cristina passou a palavra ao Vereador inscrito, Almiro Sinotti, o qual leu, na íntegra, a solicitação dos moradores do loteamento Jardim Cidade Nova, através do qual solicitam aos Edis, intercessão junto aos Poderes Executivo e Judiciário no sentido de darem uma solução definitiva e satisfatória ao problema de perturbação do sossego e utilização inadequada de imóveis do referido bairro. Solicitou o apoio da Casa pois a situação está difícil; declarou que o Procurador não toma atitudes com relação ao assunto e quando se vai falar com ele, o mesmo tenta desviar do assunto e passa para outro setor. Também já levou a reclamação ao Dr. Henrique, o qual passou ao Promotor que agora está alegando que não sabe se o aquele bairro é residencial. Diante dessas considerações, solicitou ao sr. Diretor da Câmara, Acácio dos Santos Jr., que verifique se, na realidade, o bairro é ou não residencial, solicitando da Prefeitura, cópia dos documentos que fazem referência a este loteamento, para que os Edis possam discutir com o Procurador e ajudar os moradores do bairro Jardim Cidade Nova. O Vereador colocou que tem recebido reclamações dos coletores de lixo, que estão há dois meses sem receberem hora extra. Solicitou ao Líder do sr. Prefeito que verifique junto com ao Executivo, que isso está errado, para que pague essas pessoas porque elas necessitam e têm o direito de receber; o Edil sugeriu que o Prefeito utilize os 30% que ele paga a mais no transporte escolar e pague as horas extras dos coletores de lixo. Segundo o Edil, ele está lesando os cofres públicos, pagando mais do que vale, que todo mundo sabe. Disse que está havendo desperdício do dinheiro público no transporte escolar, pois o Prefeito paga R$ 1,20 por Km rodado e R$ 1,00 a perua, sendo que todo mundo trabalha por R$ 0,60 ou R$ 0,70. Questionou se o Prefeito está devendo para o proprietário da Viação. Aparteou o Ver. Malachias declarando que jamais duvidaria das palavras no Ver. Almiro, mas pode ter certeza que os referidos funcionários receberão os atrasados. E, em relação ao transporte, discordou de que todo mundo trabalhe por R$ 0,70, como colocado pelo Ver. Almiro, e que ele deve dizer isso ao Sr. Prefeito. Com a palavra, o Ver. Ferrari teceu comentários sobre o que foi tratado em Ribeirão Preto, dia 31/11/2001, onde também estavam presentes os Vereadores Toco, Sumaio e Vick; o assunto foi a Rádio Difusão Comunitária. Lembrou que esta Casa recebeu o convite para o I Encontro Regional sobre o Projeto de Lei Municipal que regulamenta a Rádio Difusão Comunitária; esse convite foi extensivo à Câmaras Municipais de nossa região, bem como Assessores Jurídicos e pessoas envolvidas com tal Rádio. Uma das propostas vencedoras das que foram colocadas no Plenário que se formou neste Encontro, foi que, em cada cidade, a Câmara Municipal propusesse a instituição  de um Conselho Municipal de Rádio Difusão Comunitária, ou, na verdade, um Conselho Municipal de Comunicação Comunitária, envolvendo jornais e outros meios. Informou que algumas cidades já têm esse Conselho funcionando, por exemplo, Cravinhos. Este Vereador acredita que possa ser o primeiro passo para a aprovação, no futuro, de uma Lei Municipal que regulamente referidas Rádios. Hoje, esta Lei é prerrogativa da Federação. Conforme discursou um Vereador no Encontro em Ribeirão, se em todo o país se criarem leis como esta, talvez o Legislativo Federal se sensibilize e modifique a Lei que regulamenta a Rádio Difusão; lembrou que é para uma Rádio Comunitária seja outorgada, há um processo longo, difícil e, na maior parte das vezes, político. Declarou que pretende continuar participando desses eventos, para que essa idéia possa frutificar, não só pela Rádio mas toda Imprensa Comunitária. Fez uso da palavra neste momento o Ver. Alessandro Pedro Marangoni tecendo comentários sobre sua indicação com relação ao desdobramento de lotes; as pessoas continuam buscando informações, querendo regularizar seu imóvel e a Lei Complementar que regularizará essa situação ainda não foi enviada pelo Executivo. Esta Casa, com o auxílio da Assessoria Jurídica, elaborou um modelo, a partir da Lei Complementar de 1998 que trata desse assunto, e está encaminhando-o ao sr. Prefeito para que ele depois mande o Projeto, se possível, ainda este ano, que solucionará a vida de muitos que ganham pouco. Fez uso da palavra o Ver. Vick comentando sua indicação para que seja criado em Pirassununga o Conselho Municipal de Combate e Erradicação da Pobreza, encaminhando Ante-Projeto de Lei. Foram colocados anteriormente pelos Vereadores Almiro Sinotti e Marangoni, com referência à situação em que vive o cidadão brasileiro; é sabido que todo cidadão vive seu dia de atividade laborativa, educativa, cultural e de lazer no Município, e que cabe ao Município, na maioria dos programas, oferecer assistência à saúde, à educação, social, promovendo o cidadão ao nível desejado. Ultimamente, através de políticas sociais, governo e sociedade vêm desenvolvendo, através de departamentos e organizações não-governamentais, clubes de serviços, atividades de combate e erradicação da pobreza. Aqui, no município de Pirassununga, é importante adotar uma postura que amplie esforços na busca de melhores condições de vida para a população mais carente. Apesar de que, desde a Constituição Federal de 1988, ficou expresso em seu preâmbulo, a preocupação com o bem-estar e a igualdade dos indivíduos; está mencionado em seu artigo 1º, com a finalidade e fundamento do Estado, dentre outros, a dignidade da pessoa humana. Recentemente, a Emenda Constitucional nº 31, de 14 de dezembro de 2000, instituiu o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, regulamentado pela Lei Complementar nº 111, de 06 de julho de 2001; criado pelo artigo 79, do Ato das Disposições Constitucionais transitórias, para vigorar até o ano de 2010, o Fundo tem como objetivo viabilizar a todos os brasileiros, o acesso a níveis dignos de subsistência, devendo, seus recursos, serem aplicados em ações complementares de nutrição, habitação, saúde, educação, reforço na renda familiar e outros programas de relevante interesse social voltados para a melhoria da qualidade de vida; foi facultado o estabelecimento de adicional até 0,5% na alíquota do imposto sobre serviço ou do imposto que vier a substituí-lo sobre serviços supérfluos, carecendo, entretanto, de regulamentação através da Lei Federal que defina produtos e serviços supérfluos na forma do artigo 82 e 83 da Lei Complementar 111/01. É possível ainda que alguns artigos, nos termos propostos, na criação deste Fundo municipal se revelam de aplicabilidade difícil, especialmente face a escassez de recursos a serem destinados para constituição e manutenção do Fundo, em contraposição ao comando esculpido no artigo 32 da referida Lei, que determina aos municípios a sua criação. Entretanto, vale a pena os Municípios adotarem posturas que os levem a ampliar recursos na busca de melhores condições de vida para suas populações. Neste sentido, o Fundo busca muito tal propósito. Por isso, está indicando este Ante-Projeto de Lei, para criação do Conselho Municipal de Combate e Erradicação da Pobreza. Neste instante, a pedido do Vereador Valdir rosa, a Presidente suspendeu a sessão por 5 minutos. Reaberta, passou a palavra ao Edil Rosa que proferiu com relação à matéria publicada no Jornal da Cidade, sábado passado, dia 03 de novembro, na coluna Out Door. Este Edil deixou registrada sua insatisfação com o teor da matéria e solicitou a leitura do requerimento 386/2001, de sua autoria, que faz referência a este assunto; agradeceu a assinatura dos demais Edis. O Edil lê requerimento 386/2001, que recebeu o nº 48 no Expediente, e foi subscrito por mais doze edis, para que seja oficiado ao Diretor-Proprietário do Jornal “JC Regional”, a fim de fatos como a publicação na coluna “Outdoor”, veiculada no dia 03/11/2001, página B-12, intitulada Apelido II, não ocorram novamente, veiculando-se este Requerimento no mesmo destaque jornalístico. Colocado em votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade de votos. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço lamentando o ocorrido na Merenda Escolar por conta de dois pés de alface, numa sacolinha encontrada no canto de uma ambiente, causando constrangimento a todos os servidores daquele setor. Pela ação tomada por servidores responsáveis, parecia ato terrorista, com guardas municipais e fotógrafos da municipalidade. O Edil aguardará providências e o resultados delas. Aproveitando o Requerimento 386/2001, do Ver. Valdir Rosa, preferiu apoiá-lo e não mandar nada para o Jornal; estudará qual a melhor maneira de agir, além da manifestação feita por este Vereador na Emissora local AM, Rádio Difusora. Manifestou seu descontentamento com a Imprensa proferindo que, quando um órgão de imprensa tenta denegrir a imagem de um cidadão, quando um órgão de imprensa que tem que levar a boa e a verdadeira notícia, usa de subterfúgios para induzir a comunidade de Pirassununga e da região, já que se trata de um Jornal Regional, o “Jornal da Cidade”; quando em sua manchete vem uma inverdade sem tamanho declarando que a Câmara Municipal de Pirassununga rejeitou mil casas. Isto é mentira porque nesta Casa não chegou nenhum projeto para apreciação, de parcelamento de solo ou para construção de casas. Se aquele jornal apóia o sr. Prefeito, e é um direito que lhe assiste e que este Edil respeita dentro da democracia, ele não pode fazer “Imprensa Negra”, ou seja, tenta jogar uma comunidade contra um Poder. E, para que aconteça determinada situação, comprometida ou não anteriormente, não sabe por quem, tenta jogar a população contra sete Vereadores. Na semana passada, antes de ser veiculada tal matéria, este Edil já dizia nesta Casa que a defenderia em todos os momentos. Não pode calar-se, justamente quando se vem querer denegrir sua imagem pessoal e sua moral; sempre respeitou aquele órgão de imprensa e exige o mesmo. Não pode aceitar que aquele órgão se refira a três Vereadores, comparando-os, em dias atuais, com os maiores e piores cidadãos que a humanidade pode ter na face da Terra; quem escreveu deve se olhar no espelho antes de intitular de Bin Laden os Edis desta Casa. Declarou que seu passado e seu presente está a prova; seu patrimônio é sua família e uma residência na rua XV de Novembro, que parte é herança; não tem poupança e não tem aplicações, portanto, não é o Bin Laden, o qual possui uma das maiores fortunas existentes. Disse que seus posicionamentos e seus trabalhos dentro dessa comunidade, mesmo antes de pleitear qualquer cargo público, também estão a prova para mostrar que este Edil tem humanidade, tem Cristo no coração. Pediu desculpas pela sua emoção, mas não tem medo da Imprensa nefasta, que quer desfazer a moral de um cidadão que age com honestidade, com hombridade e sem querer o mal. Declarou ainda que não é profissional da política partidária, não está para ambicionar votos futuros e sim porque gosta. Caso não tivesse postura, moral e honestidade, não teria coragem de proferir tais palavras. Declarou que não é cobrado de nada porque não faz promessas em suas campanhas; então, sua votação, mesmo que não seja a predileta da população, é convicta de que este Vereador está votando melhor; e se errar um dia, será o primeiro a reconhecer. Este Vereador é filho de uma família humilde, mas de respeito; seus pais não lhe ensinaram o mal, ele não ensina e não pregará o mal. Disse que não é a pressão do Jornal da Cidade que o fará mudar de opinião; caso receba visita de empresário, saberá como conduzi-la e só recebera para favorecer o progresso, não para levar vantagem, como que induzir o Out Door, que deve ter aspas em Empresários dos Bastidores. Através desses fatos, saiu comentário de que havia Vereador levando dinheiro para não aprovar o Projeto de aumento do Perímetro Urbano. Informou que se souber de algo assim, independente da amizade que tem para com todos desta Casa, seria o primeiro a renunciar. Ouviu, até do próprio Secretário de Planejamento, que ele recebeu telefonema de que estaria recebendo dinheiro para aprovar o loteamento na Zona Norte. Espera apenas, que este órgão de imprensa, não repita a lamentável matéria deste último final de semana; nem como brincadeira. Caberia a esta Casa, se de interesse, até um direito de resposta, a qual seria acatada judicialmente, sem dúvidas. Porém, se questiona se seria viável voltar à tona uma mesma matéria pejorativa a esta Casa de Leis. O Vereador Jóia solicitou mais dois minutos para encerrar seu pronunciamento. Particularmente, este Vereador vai estudar quais as medidas cabíveis para tal situação que o expôs ao ridículo. Deixou claro que não aceitou a forma lamentável e negra de se fazer notícia e tem certeza de que nenhum Edil votou por interesse. Declarou que o Prefeito tem a liberdade de enviar novamente este Projeto que deverá ser analisado porque foi aprovado nesta Casa um documento sugerindo a ele o que melhor fazer com Pirassununga, ou seja, a Lei de Zoneamento e talvez, concomitantemente, o aumento do Perímetro Urbano. O Vereador Jóia citou hoje na Rádio que tem conhecimento pois já morou na Zona Norte por dez anos; segundo o Edil, o sistema de captação de esgoto é precário e não comporta o que existe lá hoje de moradia; antes de se construir  “mil casas”, deve-se fazer uma via de acesso. Tem certeza de que, se houver um requerimento protocolado na Prefeitura para construção de um loteamento naquele local, o despacho será “impossível ser concedido em razão de ser zona rural”, e se não for, pasmem... a coisa não anda bem. Enfim, usou da palavra o Vereador Hilderaldo Luis Sumaio dizendo que também foi vitimado pelo jornal da imprensa local; manifestou sua indignação quanto a essa reportagem, declarando que foi até avisado por telefone de que isso aconteceria; uma verdadeira pressão da qual já está acostumado pois, na gestão passada, chegaram a dizer que ele devia obediência ao partido; naquela oportunidade, o Ver. Sumaio respondeu que devia obediência a Deus e a sua consciência. Este Edil chegou a perguntar à pessoa que o telefonou se estavam ameaçando-o de morte. Inclusive, esta pessoa disse que estava com os empresários em sua sala e que os mesmos estavam decepcionados. O Vereador Sumaio julgou essa situação como um autoritarismo cego; acha que não devem temer porque o povo conhece cada um em nossa cidade. Encerrou seu pronunciamento confirmando as palavras do Ver. Jóia. Aparteou o Vereador Marangoni, que é do mesmo partido, manifestando seu ponto-de-vista a respeito de quando as pessoas ligam para dizer ao Vereador o que ele tem que fazer. Colocou que os Vereadores têm que agir de acordo com sua consciência, apoiando o Vereador Sumaio em seu manifesto de indignação. Retornando, o Ver. Sumaio concordou com o Ver. Jóia, referindo-se ao fato de que somos passíveis de errar, mas deixou claro que a intenção é votar pelo melhor para a cidade. Aparteou o Ver. Ferrari declarando que essas pessoas não entendem o que é democracia; a Câmara pode e deve mesmo apresentar opiniões divergentes; é totalmente contra uma imprensa dirigida e tendenciosa. Finalizando seu pronunciamento, o Vereador Sumaio referiu-se à criação da Rádio Comunitária, falando da necessidade de mais imprensa, que noticie de maneira imparcial. Ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 52/2001, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Executivo Municipal a celebrar Convênio com o Governo do Estado de São Paulo, regulamentando a participação do Município no Projeto Banco do Povo, destinado à concessão de créditos a microempreendimentos do setor formal ou informal. Aprovado por unanimidade de votos; 02) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 36/2001, de autoria do Ver. Edson Sidney Vick, que dispões sobre execução de música em Boates, Restaurantes, Casas de Espetáculos e Similares e dá outras providências. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 53/2001, de autoria do Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar Convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, objetivando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Não havendo Vereador Inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor da Câmara, que vai devidamente assinada.​ 
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